
CÂMARA DE VEREADORES DE ITAQUI - RS 
PALÁCIO RINCÃO DA CRUZ

PROJETO DE LEI N°:  04– 2013 – 0L

                E M E N T A

Autoriza a Contratação Temporária de excepcional 
interesse público.

Art. 1º Autoriza o Poder Legislativo a contratar Auxiliar Técnico de Contabilidade por 
tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, nos 
termos a seguir descritos:

Cargo Quantidade Padrão Vencimento 
Mensal

Carga 
Horária

AUX. TÉCNICO DE CONTABILIDADE 01 06 1.618,05 30 h 
semanais 

Art. 2º O prazo de vigência do contrato será de 06 (seis) meses, podendo ser prorrogado 
por igual período.

Art. 3º Ficam assegurados os direitos elencados na Lei Municipal   nº 1.751, de 08 de 
agosto de 1990.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Vereador ÉBER ESCOBAR DE ALMEIDA,
Presidente.

Publicação:
Período:      /      / 2013  à      /      / 2013
Local: Murais da Câmara (Dec. nº 360/02)
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JUSTIFICATIVA

A área de Contabilidade da Câmara tem tido, há muitos anos, mercê da existência 
de somente um servidor para esta atividade,  problemas por este fato, já que a ausência deste 
único  servidor  provoca  a  descontinuidade  de  todas  as  atividades  desenvolvidas  naquela 
importante área da Administração do Poder Legislativo.

Assim,  com  a  finalidade  de  evitar  que  estas  situações  novamente  ocorram  e 
impedir os efeitos da descontinuidade dos serviços relacionados com a área contábil e de pessoal, 
optou a atual Mesa Diretora pela criação de cargo de Auxiliar do(a) servidor (a) titular da área 
contábil,  com  poderes  para,  eventualmente,  substituí-la  em  ausências  e  assessorá-la  nas 
atividades rotineiras daquele setor da Administração desta Casa.

Evidentemente,  como  o  cargo  ainda  não  existia,  não  pode  a  Câmara  realizar 
concurso para preenchê-lo e, para que seja ocupado imediatamente, opta a Administração pelo 
Contrato Temporário, para, logo que possível, providenciar a organização de concurso regular 
para esta vaga recém-criada.

Soma-se a isto, o fato de que o serviço está sendo atendido provisoriamente por 
estagiária, haja vista a ausência, em licença de saúde de 180 dias, da servidora titular, o que 
impõe a contratação proposta no presente PL. 

Vereador ÉBER ESCOBAR DE ALMEIDA,
Presidente.
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